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CNPJ: 01 .61 2.832/0001 -21

pREGÀo ELETRôNrco No 038/2023/cpupMAÁp/ira

EDITAL

PROCESSO N". 389/2023/PMAAP/MA

OBJETO: ContÍêtação de empresa pata .ealizaçáo de treinamento capêcitêção, êncontros íoÍmativos e
oficrna de contâçáo de hislória parâ os proíissrcna6 de área da Educaçáo, no Municipio dê Alto Alegre do
P ndaré/lvlA.

ORGÂO LICITADOR: PÍefetura Municipal de Allo Alegre do Pindaré - PMAAP/MA

DATA DA sEssÃo PúBlrca: 13/1 1/2023

HORA: 09h00min

PREGOEIRO: FrâncivalVeloso Fernandes

Folha
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pREcÂo ELETRôNtco N.038/2023 - cpupMAAp

PROCESSO NO. 389/2023 - PMAAP

EDITAL

A PREFEITURA I,tUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA, iNSCTitA NO CNPJ
sob n" 0í.612.832000í-21. sêdiada na Av Joáo xxlll, S/N - CenÍo, Alto Alegre do Pindaré - IVIA - IÚA

CEP n' 65 398-000. poÍ inteÍmedio de seu Píegoerro, desEnado pela PortâÍiâ no 28'112023, pubhcedâ no
Diário Oficial do lvlunicípro no dia 03 de Abíl de 2023 leva ao conhecrmenlo dos interessados que
realrzará licrlação na modalidade Prêgão na forma ELETRONICA do lrpo MenoÍ Prêço por ITEM.
confonne descÍito nesle Edrlel ê seus Anexos e em conformidade com o dlsposto na da Ler n0 10 520. de

17 dê julho de 2002, do Decrelo nÔ 1O 024, dê 20 de setembro de 2019, epllcando subsidiêÍiâmente a Lel

FedeÍal no I666 dê 21 dêlunho de 1993 e suas alte€Çôes e demais normas pêítinentes à êspécie

Data da sessáo. 13/11/2023
HoráÍro 09 00h
Local PortalCompras Púb rcas - wwryv oortâldecornoíaspub]lcas com bt

1, DO OBJETO

1 1 A píêsente lic eção tem por objeto a Contrâtâçáo para CoítÍetação de êmpÍêsa para realização
de treinamento, cepacitaçáo, encontros íoÍmativos ê oficina dê contação de história para os
proÍissionais da áiêa da Educâção, no Município dê Alto Alegrô do Pindaró/MA, conforme

especificaçôes constântes do Poeto Básico - ANEXO I, pade intêgrante destê Êdital
1 2 A lcitação será Íealizêda em 1 (um) llem, contendo um rlem

13 O crile;io de iulgamenlo adolado será o menor preço do lote/grupo, observadas as e'géncas
contidas nesle Edital e seus Anexos quanto ás êspecificãçóes do obieto
í 4. O valor global estrmado desta licdâçáo e de R$ 59.883,33 (sêssente e nove mil, oitocentos e
oitênta e tÍês reais e trinta e três cêntavos).
1 5 O critério dê julgamênlo adoiado seÍá o menoÍ prêço poÍ lTEl\r. obseÍvedâs as exigéncias contidas

neste Edilal e seus Anexos quanlo às especificaçóes do obleto

2. Dos REcuRSos oRÇaMENTÁR|os

2.1 As despesas paÍa atender a estâ licrtação estáo píogÍâmâdas em dotâçáo orçamêntárla própnâ'

píevista no oÍçamento para o exercicio de 2023, na classificaçáo abaixo:

O2O3OO SÊCRETARIA DE EDUCAÇAO ESPORTE E LAZER
12 122 0046 2012 OOOA MANUT E FIJNC DASEC. MUNIC DE EDUCAÇAa

:: go:g oo ournos sERvlÇos DE TERCEtRos - PEssoÁ JURIDICÁ

(8

3, DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÀO.

3 1. Poderáo paÍticipar desle PÍêgão interessados cujo rêmo de atividede sêjê compatível com o obieto

destâ hcitaÇáo

3 1 1 Os llcilantes deveÉo utilizar o ceÍtiíicado digital para âcesso ao Sistema

32 A participâçáo neste Pregão é EXCLUSIVA a microemprcsa§, empÍesas de pequeno poÍte

@A
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(conÍorme Lei Complêmenlat 123 de 14 de dezembro de 2006 em seu arligo 48, inciso l âltêÍado pelê

Lei ComplementaÍ 147, de 07 de âgoslo de 2014) e sociedades cooperativas (enquadradãs no arl 34 da

Lei n" 1i 488. dê 2oO7) cujo râmo de atividâde compáível com o objeto licitêdo e que âtêndam a todâs

as êxEências. rnclusive quànto à documenleçáo e requisilos mínimos dê classiíicâção das propostas

consiante deste Edrtale sêLls Anexos.

3.3. Não comparecendo micrcempresas ou empresas do pêqueno porte, a concorÉncia íos itens

acima, passará a seÍ AMPLA a concorrência, ou seja, pâra todas êmpresas.

34 Será conceddo lratamento íavorecido para as micÍoempresas ê empresas de pequeno portê, paÍa

as socredades cooperatrvas mêncionadas no artigo 34 dâ Lei n' 11488. de 2007 pâra o âgriculioÍ

Íamiliar, o produior;uÍal pessoá física e paÍâ o microempreendedoÍ indivldual _ MEI nos limites previstos

da Ler Coínplêmentar n" 123. de 2006

3 5 Não poderáo parlicipâr desta licitaçáo os inteÍêssados:
3.5 1 proibidos de particrpar de licitaçóes e celebraÍ conÍatos administrativos, na fotma da legislação

vigente
3 5 2 que não atendam as condiçóes deste Edial ê seu(s) ênexo(s).
3 5 3 estrângeiros que não lenhàm representeçáo legal no Brasil com poderes expíêssos para recebeÍ

crlação e responder administrativa ou judicialmênte

3 5.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9o de Lei n" I666. de 1993;

3 5 5 que eslejêm sob fâlência, conculso de credoÍes concoÍdeta ou em processo de dissoluçáo ou

liquidaçáo;
3 5 6 enlidadês empÍesârials que estejam Íeunldas em consórcio;

3 5 7 Organizaçóes dê SocEdade CNil de lnleresse PÚblico _ OSCIP, atuando nessa condiçáo (AcóÍdão

n" 746/2014-TCU-Plênário)

3 6. CoÍno condição parâ participâçáo no Pregáo a licitantê assinalârá "sim" ou náo" em campo pÍópÍjo

do sisteína eletrônico relativo às seguintes declaraçôes:
:O t qr" 

"rrpr" 
os íequisilos eáabelecidos no ârtigo 3" dâ Lei Complemênlar n' 123. de 2006,

estando âptâ a usufruiÍ do tÍatamenlo favoíecido estabelecido em sêus arts 42 a 49;

361 'l nos itens exclusivos paÍe paíicipaçâo de mÉroempresâs ê empÉsas de pequeno poÍte a

assrnalaçáo do campo 'não'impedirá o prosseguimento no certamel
3 6.1 2 ;os itens em quê a participação náo for exclusiva para microêmpresas e empreses de pequeno

porte. a assinalação do campo "náo" àpenas produziÍá o êfeito de o licitente náo têr direito âo tratamênto

iavorecrdo previéto na Lei Complementar n' 123 de 2006 mesmo quê micÍoempresa, empíesa de

3 6 2 que está crenie e concordâ com as condiçóes contidas no Editale seus ánêxosl

ã 6 3 qr" 
"rínpl." 

o. ,"quisilos parâ a hâbilitaçáo definidos no Edital e que a proposta apresentada está

eÍr con'oÍ'nrdâdê con as e,rgêlclas eddaIcras.
364 que inêxistêm íatos Àpediiivos para sua habilitaçáo no ceftame ciente da obrigatonêdade de

declaÉÍ ocorrênciâs PosleíoÍês;
3 6 5 que não emprega menor de 18 anos em tÍabalho noturno, perigoso orJ insalubÍe e náo emprega

màno, i. to anos. sairo menor a padir de 14 anos, na condição de aprendiz nos termos do aÍtigo 7"'

XXXlll da Constituição:
3.6 6 que a proposia foi elaborada de forma rndependente nos lermos da lnstíuÉo NoÍmâtNâ SLTI/MP

n" 2. de 16 de setembro dê 2009.
367 que não possur em sua cadeia píodutiva, empÍegados êxecutândo lrabalho degrêdânte ou

àiçaaã. ooservJnoo o disposlo nos lncisos lll e lV do art 10 e no inciso lll do â't' 5" da Consliiuição

:à.á qr" o" serviços são pÍestados poÍ empÍesas que comprovem cumprimentoie rêserya de

caíoos oÍêvrsla em lêr oaÍá pessoa com deficiência ou para reabilitâdo da Previdência Socla e que

ài"iarÁ "" 
Íegras de acessrbilidade píevisiâs na legislagão, conÍome disposto no ari 93 da Lei n'

I 213, de 24 de julho de 1991

Ed êr FÉrúEletó"."i'038/r0r3 CPUPMAAP/MA
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369.que cumpre os reqursitos do Decreto n 7174 de 2010, estando apto â usuíruir dos cÍitéros de
preÍerência
37 A declaraçáo íalsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeiiará o lcitante às sanções
previslas em leie nesle Edital

4. DA APRESENTAÇÀO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

41 Os lrcitantes êncamrnharão, exclusivamente por mêro do sistema, concomiiantêmente com os
documentos de habilitaçáo exig dos no edital proposla com a descrição do obieto ofertado e o prêÇo, até

a data e o horáÍio estabelecidos para abertuÍa da sessáo pública, quando, então enceíêr_se_á
automaticâmentê a etapa de envio dessa documentaÇáo.
4 2 O envio da proposla acornpanhada dos documentos de habilitação exigrdos nesle Edital, ocorreíá
por meio dê chave de acesso e senha.
4.3 Os licitantês poderáo deixar de âpÍêsentaÍ os documêntos de habilitaçáo que constem do SICAF,

assegurâdo aos demais licitantês o dirêito de acesso âos dados constantes dos sisiemas
4.4 Ás MicroempÍêsas e Empresâs de Pequeno Pode dêverão encamlnhar a documentaçáo de

habiitâçáo, ainda que hajê alguma restrição de regularidade tiscêl ê kabalhlsta. nos teÍmos do art 43 §
1" da LC n" 123. de 2006
4 5 lncumbirà ao licitanie acompanhar as operaçôe§ no sistema elelrônico durante ê sessão pública do
Pregáo. ficando responsávêl pêlo ônus decorrentê da perda dê nêgócios, diante de nobservância de
quaisquer menságêns emitidas pelo sistêrna ou de sua desconexáo.
46.A1é a abertura da sessão pública, os icitantês poderão retirar ou substiturr â proposta e os
documenlos de habilitação anteaormente inseridos no sisterna,
47 Náo seÍá estabelecida, nêssa etapa do ceÍlame, ordem de classificação enlre âs propostas

apresentadas, o que somente ocoíerá após a Íealizaçào dos procedimêntos de negociaçáo e
julgamenlo da proposia
4I Os documentos que compõem a ploposta e a habililação do licitante melhor classiÍrcâdo somênte
serào drsponibilizados para avaliaÇáo do pregoeiro e para acesso pÚblico âpós o enceÍâmento do envio
dê lânces

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1 O lcitanie deveÍá ênviar sua proposia medante o preenchlmento, no sisiema eietrônico dos
seguinles campos:
5 1 1 Vâlor unitáÍio e total do flem:
5.1 2 Matca:
5 1 3 Fabricânte:
5 1 4 Dêscriçáo detalhâdâ do objêto, contendo as infoÍmaÇões similares à espêciÍicação do Projeto

Básicor ndicando no que for aplicávê|, o modelo, prazo de validade ou de gaÍantia.

5 2 Todas as especiÍLcaÇões do obieto contdas na proposta vinculam a ConÍalada
5 3 Nos valores propostos estarão inclusos iodos os cu§tos opeÍacionais, encargos prêvidênciários.

trabalhistas, tribulários cornercêis e quaisqueÍ outros que incidam dirêla ou indrretarnenie no

fornecimento dos bens.
5.4 Os preços oferiados, tânto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, sêrãÔ de exclusiva

rêsponsab lidade do lcrtante, náo lhê âssistindo o dire o de pleiieâr qualquer alteraçáo sob alegação dê

erro omrssão ou qualquer outÍo pretexto.
5.5 O prazo de validadê da proposta náo será inÍeÍior a 30 (trinta) dias, a contar da dâta de sua

apresenlaÇáo.
56. Os licrtêntes devem respeiteÍ os preços máximos estabelêcidos nas normas de regênca de

contÍaiações públicas federais, quando paÍiiciparem de Ticitações públicas;

561 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraçáo por parte dos contratados
pode ensejar a fiscalização do Tribunâl de Contas da lJniáo ê, após o devido processo legal gêraí as

Prg.gqC§o 1:
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sêguinles consequêncEs assinatura de prazo paÍâ a adoÉo das medidês necêssárias ao exato
cumpnmento da ler. nos termos do aÍ. 71. inciso lX, da Const uiçéo; ou condenação dos agenles
públrcos responsávers e da empresâ contratâda âo pêgâmento dos prejuízos ao erário, casô verificâdâ a
ocorÍência de supeíaluÍamento por sobrepíeÇo nâ êxecuÉo do conÍato

6, DA ABERTURA DA SÊSSÃO, CLASSIFICAÇÂO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

6.1 A abertura da presente licrteção dâÊse-á em sessáo pública, poÍ meio de §isiema eletrônico, na
dêta. horário e local indicados neste Edital
6 2 O PregoeÍo verificêÍá as propostas apresenladas, desclessiíicendo dêsdê logo aquelas que náo
eslelam em coníormidâde com os rêquisilos estabelecidos neste Editâl conlenham vícios insanáveis ou
náo apresentem as especificâçóes técnicas ex gidas no PÍoleio Básico
6 2 1 Íambém será dêsclassiíicada a proposta que idêntiÍique o licitante
6.2 2 A desclassificêçáo sêrá sempre fundamentada e Íegistrâda no sistema, com acompânhamenio em
lernpo real por todos os participanles
6 2 3 A não desclassificaÉo da proposta náo irnpede o seu julgamento deíinitivo em sentido conlÍáÍio,
levâdo â eíeito nâ fasê de aceitaçáo.
6.3 O sistema ordenará âutomalicâmênte as propostas classificadas, sendo que somente eslâs
participarão da fase de lêncês
6.4 O sistema disponibilizârá campo próprio paÍa troca de mensâgens entÍe o Pregoeiro e os iicitanles
6 5 lniciada a etapâ competitiva os licitantes deveÍáo êncaminhaÍ lances exclusivamentê por meio do
srstema eletÍônlco, sendo rmêdrâtâmente informados do seu recebimenlo e do valor consignado no
reg stro
6 5 1 O lance deverá seí oíertado pelo menor valortotal
66 Os licitantês poderáo oíerêcer lances sucessvos, observando o horário Íixado pâÍâ abeítura dê
sessáo e es regÉs eslabelecidas no Edúal
6 7 O hcitânte somenle poderá oÍerecer lênce de valor iflferior ao Último por êlê oíertado ê regislrâdo

6 8 O Lntervalo minimo de difeÍença dê valores enlre os lances, que incidirá tanto em relaçáo aos lances
rnleímediáios quanto eÍn relaÇâo à proposta que cobrir a melhor oferta deverá sêr R$ 1.000,00 (mil
reais)
69. O inlervalo enire os lances envÉdos pelo mesmo licitante náo poderá seÍ iníerior ê vinte (20)

segundos e o inlervalo enlre lances não poderá ser iníerior â três (3) segundos, sob pena de seÍeín
autornaticamenle descêÍtados peio sistêma os respeclivos lences.
710 Será adoiado para o envio de lances no pÍegáo eletrónico o modo de disputa'aberto", em que os
lcr(ànles apresenlaÍáo lances publicos e sucessvos com prorrogações
7114 etapa de lênces da sessáo públicâ têrá duraÉo de dez minutos e após isso, será prorrogada
autoÍnaticamenle pelo sislemâ quando houveÍ lânce oíertado nos úlÍmos dois mlnutos do periodo de
duraçáo da sessáo públlca
7 12 A proÍrogaÇáo âutomática da etapa de lances, de que trata o item anteÍior, será de dois mlnutos ê
ocorreÍá sucessrvâmente semprê quê houver lances enviedos nesse periodo de proÍogação, inclusive
no caso de lances inlermed áÍios
7 13 Náo hâvendo novos lances na Íorma estâbelecida nos itens ánteriores a sessão pÚblica encêrrar-
se-á automaticamente
714EnceÍada a Íase competitiva sem que haja a pÍoíogaçáo automátrca pelo sistema, poderá o
prêgoêiro assessorado pela equipe de apoio. justrflcâdâmênte, admitir o reinico da sessâo públicâ de

ances em prolda consecuçáo do mêlhor pÍeço
615 Em câso de falhâ no sistema os lances em desacordo com os subitens antêriores deverão ser
desconsdêaâdos pêlo pregoeiro, dêvendo a ocorrêncrâ ser comunicada imediâtêmente à Secretana de
Gêsiáo do l\,rlinistéÍro da Economiâi
6 15. T Nâ hipótese do subrtêm anterior a ocorrênciâ seíá registrada em campo pÍóprio do sistema

Ed(ar- PÍegãô Elerrônico n' 038/2023 - CPUPMMP/MA
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616 Não sêrâo aceitos dors ou mais lances de mêsmo valor prevalecêndo aquele que for recebido e
registrâdo em primeiro Jugar
6 17 DuÍanlê o trânscuÍso da sêssáo pública, os licitanles seráo informados, em tempo Íeal, do vâlor do
menoÍ lânce Íêgistrado, vêdada a idêntificaçáo do licitante.
618. No câso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competíiva do Prêgão, o sistema
eietrônico podeÍá pêrmanecer acessível aos licitantes peÍa a recepçáo dos iânces.
6'19 Quândo a dêsconexão do sistemê eletrónico para o pregoeiro persistir por tempo supeÍior ê dez
m nutos, â sessão pública seÍá suspensâ ê rêiniciada somenle após dêcorridas vinle e quatro horâs dâ
cornunrcação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio elelrônico utilizado Pârâ divulgaçáo.
620 O Cílério de julgamento adotádo será o ínenor preçô, confoíme definido neste Edital e seus

6 21 Caso o liciianle náo âpresente lances, concorrêrá com o valor dê sua pÍoposta
622 Em relaçáo a riens náo exclusivos para participaçáo de microempresas e empresas de pequeno
porte, uína vez enceÍÍêdâ a etâpa de lances, seÍá efetNada a verÍficaÉo êutomática, junto à Receita
Federá|. do porle da entidade ernpresarial. O sistema identificará em colunâ própriâ as microempÍesas e
empíesas de pequeno porte pêrtcipantes procêdendo à compereção com os valorês dâ primeira

colocada se esta for empresa de maior porte. assim co'Yro das demais classificadas, pârê o fim de

ap|câÊse o drsposlo nos ârts. zl4 ê 45 da LC n" 123. de 2006, regulamentada pêlo Dêcrelo n'I 538. de
2015
623 Nessâs condiçôes, as propostês de microempÍesas e êmpresas de pequeno porle que sê
encontrarem na farxa de âlé 5% (cinco por cênto) acime da melhor proposta serão consideradas
empatadâs com a primeirê colocada
6.24 A melhor clâssificada nos lermos do item anterior têrá o dlreito de encaminhar umâ Úllima oferta
para desempale, obÍigatoÍiamentê em valor inferioÍ âo da prrmeira colocâdê, no pÍazo de 5 (cinco)

minutos controlados pelo sistêmâ, contados após a comunicâção automáticê para tanto
625. Cêso a microempresa ou a emprêsa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou náo se
maniÍeste no prazo eslábelecido, serão convocadas as dêmais licitantes microempresa e empÍesa de
pequeno porte que se encontrem naquele inteÍvâlo de 5% (cinco por cento) na ordem de classificâção,
para o exercício do mêsmo diÍeito, no prâzo estabelecido no subitem anterior
6 26 No caso de equivalência dos valoÍes apÍesentados pelas mlcroempresas e emprêsas de pequeno
porle que se encontrem nos intervalos estabêlecidos nos sub[ens anteÍiores, seíá realazado sorteio entre
elás pârâ que se rdentifiquê aquela que primeiro podêrá apresentar mêlhor ofeÍta
627 Ouândo houver propostâs beneficiadas com as margens de preferência êm relaçáo ao produto

estíangerÍo. o cíténo dê desempate será eplicado exclusivâmenle enlre as propostâs quê fizerem jus às
margens de preferêncra, conÍorme regulamento.
6 28 Havendo êventual empate entÍe proposlas o! lances o críerio de desempate seíá aquele previslo
no art 30. § 2" da Lêi n0 8.666. de 1993. assegurândo-se a preÍeíênciâ, sucessivamente. áos b€ns

6 28 1 no paisi
6 28 2 por empÍêsas bÍasileiras;
6 28 3 por empÍêsas que invistam em pesquisa e no desenvolvimenlo de tecnologia no Pais
6284 poí empresas que comprovem cumpnmento de resêÍve dê cargos prevista em ler para pessoa

com deÍiciência ou para Íeabilitêdo da Previdência Social e quê atendam ás regras de acessibilidade
pÍevistas na legrslaÇáo
6 29 Persistindo o empête. a pÍoposta vencedora será sortêada pelo sistema elêtrônico dentre as
pÍopostâs empatadas
6.30. Encerrâda a etapê de ênvio de lances da sessão pública, o pregoeiío dêverá encamlnhar pelo

sistema eleÍônico, conaaproposta ao hcilanle qlre tenha apresentado o melhor preço, para que sela
obtda melhoÍ proposta, vedada a negociação em condiçóes diferentes das previstas neste Editêl

6 30 1. A negoclaçáo sêÍá realizada por meio do sislema, podêndo sel acompênhada pelos demars
hcitántes
6 30 2 O pregoeÍo solicitaÍá ao licitânte mêlhor classificâdo quê, no prazo de 2 (duês horas) hoÍas
envie a píopostâ adequada ao último lânce ofertado âpós e negociaÉo realizêde, acompanhada, se ÍoÍ
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o caso, dos documentos complementares, quando necessários à coníitmaÉo dâqueles exigidos neste
Edital e já apresentados
6.31. Após a negociação do preço, o Prêgoeiro inioêrá a fêsê de eceitêção ejulgamênto de propostâ.

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

7 1 EnceÍrada a elapa de negociaÉo, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequaçáo ao objeto ê à competibaliclâde do preço em relaÉo ao máximo êstipulâdo pâra
contÍâtâçâo neste Edital e em seus anexos. observado o disposlo no parágrafo único do art 7' e no § 9'
do eít. 26 do Dêcreto no 10.02412019
7.2. O hcitânte quelificado como produlor íuÉl pes§oe íisicâ deverá incluií, na sua proposla. os
percentuais das contÍibuiçôes previstês no art. 176 dâ lnstruÉo Nonnaliva RFB n. 971, de 2009, em
razão do disposto no aí 184, inciso V, sob pêna dê dêsclassiÍcâção
7.3. Será desclassificáde a pÍoposta ou o lânce vencedor, êpresenler preço final superior ao prêço
máximo íixâdo (Acórdáo no 1455/2018 -TCU - Plenário). ou que apresenlêr píeço manifeslêmente

7 3.1. Considera-se inexequívela proposie quê epÍêsêntê pÍeços globalou unrtários simbólicos. irrisórios
ou de vâloÍ zero, incompatíveis com os prêços dos insumos e saláíios de mercado. acrescidos dos
íespectivos encargos, ainda que o aio convocatório da licitaÉo nâo tenha eslabelecido limites mínimos.
exceto quando se Íeíerirem a materiars e instalações de propriedade do próprio licíante parâ os queis
ele Íênuflcie a parcela ou à tota[dâde dâ rêmunerâçáo
7.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão públicâ paía a íealização de diligências. com
vistas ao saneamento das proposlas a sessáo pública somente podeé ser reinioêda medianlê âvrso
píéúo no sistemâ com no mínimo, vrnle e quatro horâs de ântecêdência, e a ocorrência será rêgistrâda

7.5 O Pregoeiro podêrá convocar o lrcitantê paÍa envrar documento digital complementar, por meio de
Íuncionâldâde disponível no sislema, no prazo de 24 (vintê e quatro) horas. sob pena de náo acêitação
da proposta
7 5 1. O prazo estabelêcido poderá ser pÍoíogado pelo PÍegoeúo por solicilaçáo escrita e justiÍlcada do
liciiante íormulada antes de íindo o prazo, e íormalmente aceitê pelo Píegoeiro.
7 5 2 Denire os documentos pesslvêis de sohciteÇáo pelo Pregoerro, d€slacem-se os que contenham as
carêcteríslicâs do material ofertâdo, teis como mâícê, modelo, lipo, fabricanle e procedência, alem de
outras informaçóês pertinentes, â exemplo de catálogos, folhetos ou proposles, encemmhados por meio
elelrônico, ou se for o caso, por outro meio e prazo indicados pêlo Pregoeiro. sem prejuízo do seu
ulterior envio pelo sistêma êletrônico, sob pêna de náo eceitação da proposla-
7 6 O licilante que não apresentar o documento comprobalóno, ou cujo produto náo alender aos
regúlamentos técnicos pedinenles e normas técnicês bftsilêi@s aplicáveis, náo poderá usufruir da
aplicação cla margem de preferéncia, sem p@iuÍzo dâs penalidades cabÍvêis
7.6'1 Nessa hipólese, bem como êm caso dê inabilitaçáo do licitanto, as proposlas se,.áo
reclassiíicadas, para Íins de nova aplicâçáo cla margem de pÍaferência.
7 7 Se a pÍoposta ou lance vencedor lor desclassificêdo, o Pregoeiro exemrneÍá a proposta ou lance
subsequeniê, e, assim sucessivâmente, na ordem de classiíicêÉo
78 Havendo nêcessidadê o Prêgoeiro suspend€Íá a sessâo informando no "cáaí a nova data e
horário para a sua continuidêde
79 O Pregoeiro poderá encaminhar, poÍ meio do sistema eletrônico, contraproposta ao lcitante que
âpÍesentou o lance mais vêntâjoso, com o íim de negociar a obtenÇão de melhor preço. vêdada â
negociação em condições diversas das previstas neste Editál
791 Íambém nas hipóteses em que o Prêgoeúo não aceitar a proposla e passar à subsequente,
poderá negociar com o licilante para que seja obtido preço melhor
7.92 A negociação será Íealrzada por meio do sistema, podendo ser âcompanhada pelos demais
licitânlês.
710 Nos itens não êxclusivos para a participação de microempresas e empÍesâs dê pequeno porte,
sempre que â proposte náo for aceite, e entês dê o Pregoeiro passat à subsequenlê, heveÍá nova
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vêÍiícaçáo, pelo sislemâ. da eventual ocorrência do empate íicto, preúslo nos arligos 44 e 45 da LC n"

123 de 2006 seguindo-se â discipline ánles estâbelêcida, se for o cáso
711 EnceÍada a análisê quanto à aceitação da proposta. o pregoeiro veriÍicâÍá a habilitaçáo do
lcrtante, obseNado o disposto neste Edital

8, DA HABILITAçÁO

8 1 Como condição prévra ao exame da documentaÉo de habjlitação do licilânte detentor da pÍoposta

classficáda ern primeiro lugâr, o Prêgoeiro veriíicará o eveniual descumprimento dês condiÇõês de
parlicipaçáo, espec€lmênte quênlo à êxisténciâ de sanção que impeça a pâíicipaçáo no certâme ou â
fulura contrataÉo. medrante a consulta aos seguintes cadasÍos:
8 1 1 SICAF
812 Consulia Consolidâda dê Pessoa JuÍidica do Tribunal de Contês da lJnião (httDs://ceítidoes-

aoí apos tcu oov br/)
81 3 A consulla âos cadastÍos será realizada em nomê da empÍesâ lictântê e também de sêu sócio
maioÍitário (!!1pstreC!]!!gesig!.g9tl!l), por forçá do a(igo 12 da Lêi n'8.429. de '1992, que prevê.

dentrê âs sançóes impostâs ao responsável pêla prátice dê ato dê improbidade edministratlva, a
proibiÉo dê contralar com o Poder Público, inclusivê por intermédio de pessoe jurÍdica da qual seia
sócro maloritário
81.3.1. Caso consle na Consulta de Situaçáo do Fornecedor a existênciâ de OcorÍênciâs lmpeditivas
lndrretas, o gestor dilgenciará para veÍficar se houve fraude por pârte des empÍesas apontâdâs no
RelatóÍio dê Ocoíências lmped[ivâs lndrÍêlas
81 3.2. A têntatrva de burla seÍá veÍiflcada por mero dos vínculos socieláÍios, linhas dê fornêcimento
srmilares. dentre oulros
8 1 3.3. O licilante será convocado para mânifestaÉo previamente à suê desclassícaÉo
81 4 Constatada â exislência de sánçáo, o Prêgoeiro reputaÉ o licltante inâbilitâdo por falta de
condição de paíicipeçáo
I 1 5 No caso de inabrlilação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocoíência do empate
frcto, prevrsto nos arts 44 e 45 da Lei ComplêmentaÍ no 123, dê 2006 seguindo-se a disciplina antes
estâbelêcrda pâra aceitação da proposta subsequenle
82 Somenlê hâvêrá a necessidâdê de comprovação do preênchimenlo de requisitos mêdianie
apresentaçáo dos documenlos originais não-digilais quândo houver dúvida em relâçáo à intêgridade do
documento digilâl
8.5 Náo seráo âceitos documenlos dê habdtação com indicaÉo de CNPJ/CPF dilerentes, salvo aqueles
leqalmente permitidos
8 6 Sê ô lichante foÍ â mâtriz. todos os documenios dêverão estar em nomê da malriz. e se o licnante for
â frliâ|. todos os documenlos deverão estaÍ em nomê da filial, exceto âquêles documentos que. pela
própna natureza comprovadamente, Íorem emitidos somente êm nome da matÍz
86.1. Sêrào acerlos ÍegisÍos de CNPJ de hc(antê matriz e filial com diíerênçês dê nÚmeros de
documentos pertinentês ao CND e ao CRF/FGTS, quando foÍ comprovadê a centralizâção do
recolhimenlo dessâs conlribuiÇóes
87 Ressalvado o disposto no dêm 5.3, os licitantes deverão êncaminhar, nos termos deste Edilal, a
documentâÇão relacionada nos rlêns a seguir, para íins de habilitação:

I 8 Hebilitação juridicâ:

8 8 1 No caso dê empresá o indivtduel: inscriçáo no Rêgisko Público de Empresas Mercêntis. â cârgo
da Junta Comercial dê respectiva sede,
882 Em se tratando de microempreendedoÍ individual - MEI: Ceíificado dâ Condição de
À,íicroernp.eendedor lndivrduâl - CC[rEl, cuja âceitâçáo ficará condicionada à verificâçáo da
autenticidádê no sÍlio \4/\,vw.portaldoemprêendedoÍ gov.br
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883 No caso de sociedâde empresária ou êmpíesa rndividual de responsabilidade hmitada _ EIRELI:

ato coflsttutivo estatuto ou contÍato soclâl em vigoÍ, devidamente ÍegistÍado nâ Junla Comercial dâ

rêspectiva sede. acompânhado dê documento compÍobeiório de seus admrnislradores
884 rnscrição no Registío Público de Empresas MeÍcantrs onde opêía, com âvêÍbação no Regislro

onde lem sede a matfiz. no caso de ser o participante sucuÍsâ1, filiâl ou agência
885 No caso de sociedade slmples. inscrição do ato const[utivo no Registro Civil dâs Pessoas

JuÍidrcas do local de sua sedê, âcompanhada de pÍova dê lndicâção dos seus êdminislíâdorês;
8 8 6 No caso de coopeÍâtival ata de fundâção e eslatulo social em vigoÍ, com a âtâ da assembleia que

o âprovou, devidamenle ârquivado na Junta Comercial ou inscrito no RegislÍo Civil das Pêssoâs

Ju.idicas da respectiva sede bem como o regislro de que trata o art 107 de Lei n" 5 7&, de 1971:

8 8 7 No caso àe agricultor famitiar: Declançáo de Aplidâo ao Pronâí - DAP ou DAP'P uálida, ou ainda

oulros documentos definidos peta Secretaria Especial de Agicullura Familiar e do Desenvalvimenta

Agráno. nos lermos do al 4'. §2" do Decrelo n. 7 775. de 2012
8 8 8 No caso de produtor rural: matrícuta no Cadastro EspecíÍico do /NSS - CEl que comprove a

qualiÍrcação como produloí ruml pessoa fisica. nos lermos da lnstrução Nonnaltva RFB n 971 de 2049

lans 17 a 19 e 165)
8 I I No caso de empíesa ou sociedade estrangeiÍa em íuncionamenlo no País decÍêlo de autorizaçáo

8I 10. Os documentos acima deverão estar acompenhados dê iodas as âltêrações ou da consoldâçáo
respectivâ,

8 9. RegulaÍidadê Íiscal ê t.abalhiste:

8 I 1 píovâ de rnscriçáo no cadasiro Nacional de Pessoâs Juridicas ou no Câdaslro dê Pessoâs

Físi.âs conforme o câso
8.9 2 pÍova de ÍêgulaÍidâde fiscâl peÍantê a Fazenda Nâcionâ|, mediante epresentâção de cêrtidáo

expedida conjunta;1ente pela Secretanâ da Receitâ Fedeíal do Erasil (RFB) e pelâ ProcuradoÍiâ-Gêral

da Fazenda úacional (PGFN) reÍerenie â todos os credios tributários fedeÉ§ e à Divida Ativâ dâ união
(DAU) por elas administrâdos inclusive âquêles relâtivos à Segundede Sociâ|, nos lermos da Poriaria

ôon;unia n" I 751 de O2t1ot2j14 do Secretário da Receita Federal do Brasil e de Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional
I 9 3 prova de regularidade com o Fundo de GaÍanliá do Tempo de Serviço (FGÍS);
894 provâ de inexisiência de débitos inadiÍnplidos perante a jusliçâ do trabâlho, mediante â

apresentaçáo de cerlidáo negâtiva ou positiva com eíeilo de nêgativa, nos teÍmos do Título Vll_A da

ionsolidêóáo das Leis do Tra6alho apÍovadaPeloDecreto_Lêino5.452.de'1'demaiode1943
I I 5 pro;a dê inscnçáo no cadastÍo de conlriburntes estadual, retativo ao domicílio ou sedê do licitânle

pertrnênie ao seu íamo de allvidade e compalivel com o obieto contratual
896 prova de regulêÍidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sêde do licilante relâtiva à

atvidade em culo êxercicio contratâ ou concorre
897 caso o lióúante sela considerado isento dos tnbutos estaduais relacionados ao objeto licitatório

dêvêrá comprovar lal cond çáo mediante dêclârâçáo dâ Fezenda Estaduel do seu domicilio ou sede' ou

outra equivalente, na íormê da lei,
89.8 p;ova de reqularidâde com a Fázenda Muntcipal do domicílio ou sede do licitanie, Íelativâ à

atividade em cujo exercÍc]o conlrata ou concoíe;
899 caso o icilante detentor do menor pÍeço seja qualificado como micíoempresa ou emprêsê

pequeno porte deverá apíesentáÍ toda a documentâçáo exigida pâÍa efeito de 
-compÍovaçáo

;eguLaridade fiscal. mesmo que esta apÍesente âlguma resÍição, sob pena de inâbilitaçáo

8 10. Qualificação Económico'Financeira

LTO l certidão negativa defalência expedrda peo distÍibudoÍdê sede da pe§soaiuridicai

8.102 balanço pa-Íimonial e dêmon;traçóes contábeis do Úllimo exercício social, la exrgiveis e

apresentadoj na forma da lel, que comprovem â boa siluação financeÍa da emprêsa, vêdeda a sua

de
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substtuiçào por balencetes ou belanços provBórios, podendo ser atualizâdos por índices oficiais quando

encerÍado há mais de 3 (três) meses de data de apresentaçáo dê propostai

I 1O 2.1 No caso de foÍnecimenlo de bens paÍa prcnta entregâ, nâo seÍá exigido da licitantê qualiÍcadê

como micÍoempresa ou empresa de pequeno porte, a âprêsentaçáo de balanço pâtrrmonial do último

exercicio íinanceiro (Arl 3' do Decreto n' 8.538, de 2015),
8 10 2 2 no câso de empresa conslituidâ no exercicio social vigentê, admitê-se a apresentâçáo de

balanço pâlrimonial e dêmonsiraçôes contábeis Íeferentes ao período de existência da sociedade:

8.10 i 3. é admissível o balanço iniermediário, sê decorrer dê lei ou contrato sociêl/estatulo soôiêl

81024 Cêso o licitanle sêja ccopeÉtiva, tais documentos deveÉo ser acompanhados da última

auditoria coniábilfinanceira, confoÍme dispõe o artigo 112 dâ Lei n" 5.764 de 1971 ou de umâ

declaração, sob as penas dâ lei, de que lal âud oria não íor exigidâ pelo órgão fiscalizadoÍ;

810.3. Â comprovação dâ situação financêÍa da empresa sêrá constatada mêdiante obtençáo de

indrces dê Liqudez-Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Llquidez Corrente (LC), supenores a 1 (um)
resultanles dâ eplicaçáo dâs fórmulas

pREFErrunl MUNrcrpat DE aLTo aLEGRE oo PtNoanr - ri,fr'bll9a n'
Av. Joáo Xxlll. S/N 'Cêntro
CNPJr 01-6'12.832]0001'21

, ^ - Alivo Crrculante + Reahzavelâ Longo Píazo

'" - Passivo Crrcu,ante + Passtvo Náo CrÍculanle

SG=

LC=

Passivo Circulanle + Passivo Não CiÍculânte

Ativo Circulânte
Passivo Circulanle

810.4 As emprêsas que âprêsêntarem resultado infeÍior ou igual a l(um) em quâlqueÍ dos índces de

Lrquidêz Geíai (LG), dolvência Geral (SG) e Liquidez Coíente (LC), dêverão comprovar, consideÍados

os riscos pala a Administraçáo.

I 11 Qualiricação Técnica

811 1 CompÍovação de apiidão para o fornêcimento de bens em caÍacteÍísticas quântidades e prazos

compativeis com o objêto desta liciteção, ou com o ilem pertinente, por meio dâ apÍesentâção de

atestados íoÍnêcidos poÍ pessoas jurídicas de direilo público ou privâdo

812 O lic[ante eflquadrado como mrcroempreendedoÍ individual que prelefldâ auferiÍ os benefícios do

tralamento diferenciado previstos na Lei Complementâí n 123 de 2006, eslará dispensâdo (a) da prova

de rnscíição nos cadasíos de contribuintes esladual ê municipal e (b) da apresentaÉo do bâlanço

pal monrale das demonstreçóes contábeis do último exerciclo
ã 1 3 A exrstênc ia de rêsÍição retãtNemente à Íegutaridade íscat e tíebalh ista não impede q ue e ticiiante

quâliÍcâda como microêmpresa ou empresa de pequeno porte seiê dêclarada vencedorê, Llma vez que

alendâ a todas as dema6 exigências do edital.
Àl:l e aectaraçao ao vencédor aconteceÉ no momento imediâtamente posterioÍ à Íêsê de habrl eçâo

814 Caso a propostâ mais vantâjosa seja olertâda por licitanle qualiíicada como microêmpresa ou

empresa de pêquêno porte, e ume vez consiatada a exisiência de alguma restrição no quê tange à

regularidade iiscal e trâbâlhista, a mesma seÍá convocada para no prazo de 5 (cinco) dias útêis após a

de-caração do vencedor, comprovaÍ â regulaÍizâçáo. O prazo podêrá sêr pÍonogado por igual periodo â

fitério àa adminiskêção púbtica, quando-Íêquerida peto licitântê, mediânte âpresentâçáo deiusliÍrcativa

8.15 A náo-regulariiação fiscâl ê habalhista no prazo previsio no §Úbitem- anteÍioÍ àcaírclatá a

;abilrtaçáo do ilcrtánte, sem prêjuízo das sanções pÍevistas nêste Edilal, sendo Jacultâda a convocaçáo

dos hcitántes Íemanescentes. ná ordem de ctassificaçáo Se na o.dem de ctessificaçáo sêguir-se outra

à,"ro"apr""", empresa de pequeno porte ou sociedade coopeÍalivâ com alguma rêslriçáo na

docume;taçáo fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo paÍa regularÉaÉo
816 Have;do necessidade de analisar mrnuciosamenie os documentos exigidos' o PÍegoelío

suspendeÍá a sessão, tníormando no 'chat" a nova dala e hoÍáíio paÍâ a conlinuidâde da mesma

-eo(âr- 
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817 Será inabiliiado o licitante que náo comprovar sua hâbililaçáo, sêja por náo âprêsêntaÍ quaisquêr
dos docuínenios exigidos, ou êpresentá-los em dêsacordo com o estabeieôido neste Edrial
8 TB Nos itens não exclusivos a microêmpresas e empresas de pequeno porte, em hâvendo nabilitaÇáo
havêrá nova veÍificaçâo, pelo sistema, da eventual ocoÍrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e
45 da LC n" 123, de 2006, seguindo-se a discrplina antês estabêlecida para acêitação da proposia

I 19 Constatado o â1endiÍnento ás exlgências de habilitação íixadas no Edital o [citante será declârado

9, DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

I '1 A proposla final do licitante declarado vencedor deverá sêr êncaminhâdâ no prâzo de 2 (duas) horâs
paÍa o e-mail col aitoâleoreo@qma l.com ou sedê da Comissão Permanente de Licitação localizada na
Rua PÍesidenle Medici, s/n, Cenlro, Alto Alêgre do Pindâré - lúA, a contar da solicitaçáo do Prêgoe ro no
s stemâ eletrônico e devêrá
9.1 1. Ser redigida em 1íngua poriuguesa, datilogEíada ou digitada, sem emêndas, rasuías, enlreiinhas
ou ressalvas, devendo a última folhâ sêr âssinádâ e as dêmais rubricadas pelo |citante ou sêu
representanle legal
91 2 Conter os dados pêlo Íesponsável pela assinatura do contrato assim como a indicação do banco
número da conta e âgéncrâ do licúante vencedor, para fins de pagamento.
9 2 A pÍoposta Írnal dêverá ser documêntadâ nos autos e sêrá levada em consrdêração no decorrer da
execuÇão do contrâlo e êplicação dê evêntuâl sançáo à Contratada, se for o caso.
I2 1 Todas as espêcifrcâçôes do oblelo contidas na proposta, tais como marca, modelo, lipo, fabricante
ê procedência, vinculam â Contratada
I3. Os preços deveráo ser expÍessos em moeda corrente nacional. o valor uniiário em algarismos e o
valor globai em algarismos e por exlenso (art 5" da Lei n' I 666/93).
9 3 1 Ocoíendo divergência entrê os prêços unitários e o preço global, prevalecerão os píÍneiros no
caso de divergência entre os valores nuÍnéricos e os valores expressos por extenso, prêvaleceráo estes
úliimos
94 A oferlâ deverá ser fÍme e precisa limilada, rigorosamente, ao obieto destê Ediial, sem conter
alternatrvas de pÍeço ou de qL.lalquer outra condiçáo que induza o julgamento a mais de um resultado.
sob pená dê desclassrfcaçáo
9.5 A proposta deverá obedecer aos lermos deste Editêl e seus Anexos, náo sendo considêÍada aquela
que náo corresponda às especiÍicações ali contidas ou que êstabelêça vÍnculo à proposta de outro
licitante

,IO, DOS RECURSOS

10.1 Declarado o vencedor ê decoÍrida a fase de regularizaçáo fiscal ê lrabalhista dâ licitante qualifcada
como microempTesa ou empresa de pequeno pode, se foÍ o caso, seÉ concedido o prazo, párâ que
qualquer licitante maniÍêsle a intênçáo de recorrer, de forma motivada, isto é, indicândo contra quai(rs)
dêc são(ôês) pretende recorer e por quais molivos, em campo próprio do sislema
10.2. Havendo quêm se manifeste, caberá ao PÍegoeiro verificaÍ á lêmpêsiividadê e a exisiência de
motivâÇão dâ intenÇáo dê recorrer, para decidir sê admite ou não o recurso, fundamentadamente
1021 Nesse momento o Pregoeiro não edentrârá no mérito recursal mas âpênâs veriÍlcará as
condiçôes de admissibilidade do recurso
1022 A falla dê manifestaçâo motivada do licitante quânto à intençáo de recoÍrer impollêrá a

decadênc a desse direúo.
10.23 Uma vez admltdo o recurso, o rêcoíênle terá. a partir de en1ão, o prazo dê três dlas para
âpresenlaÍ as Íazões peio sistema elelrônco ficândo os dêmais licitantes desde ogo. inllmados pâra
querendo apresentaÍem coniraffazões iambem pelo sisiemâ eletrônico em ouiros tÍês dias que

ForhãIi;
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comêçaráo a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhês asseguÍadê visia imediatê dos
elêmentos indispensáveis à dêlêsa de seus interes§es.
10 3 O acolhimento do recuÍso inva|da tão somente os alos insuscetivei§ de aproveitamenlo
104 Os âutos do processo pêrmanecerão corn visla franqueada aos inlerêssados, no endêreço
constante neste Edita.

11, DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

11.1 A sessão pública podetá seÍ reaberta:
í111. Nas hrpóleses de provimento dê reculso que leve à anulaÇáo de atos aniêriores à

realizaÇão da sessáo pública precêdênte ou êm que seja anulada â própÍia sessáo pública.

situação em que serão rêpetldos os atos anulados e os que dêle dependam
1T.1 2 Ouando houveÍ erro na aceitação do preço melhor clâssiíicado ou quando o liciiante
declâÍâdo vencedor não assLnar o contrato, não reiirar o instrumento equivalente ou não comprovar
a regularização Íiscal e trabalhlsta. nos termos do ârt.43, §10 dâ LC no 123/2006 Nêssas

h póÉses serão adotados os pÍocedimentos lmediatamente posteriolês ao encerramento da etapa

112. Todos os licitantes remanescentes deverão seÍ convocados parâ acompanhar a sessão

reâbeda.
112.1 A convocação se daíá pormeio do srstema eletrônico ("chat')' e_mail, ou ainda, Íac símile.

de acordo com a fase do procedimênio llcitalório.
11 2 2. A con\ocaçào Íeita por e-mail ou fac-símile dar'se-á de acordo com os dados contidos no

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter sêus dados cadastÍais âlualizados

Í2, OA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAçÃO

12.1 O objeto da hciiação será adjudicado ao licitante decLarado vencedor poÍ aio do Pregoêiro, caso

não haja iÁtêrposição de recurso ou pela áutoridadê competente, após a Íegular declsão dos recursos

apresentados
1i2. Após a iase recursêl constatada ê regulaÍidade dos âios praticâdos, a autoridade competenle

hoínologará o proced mento licilêlório

13, DA GARANTIA OE EXECUÇÁO

13 1 Náo hêverá exigência de garânllá de execuçáô pera a presente contratação

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENÍO EQUIVALENTE

141 Após a homologaÇão da licitaçáo, em sendo realizada â contratação, seÍá frrmádo Termo de

Contraio ou emitido instrumento equivêlente.
142 O adjudicatáro terá o prâzo de 3 (três) dias úters, coniados â partir dê dátâ dê sua

convocaçaá, para assinar o Termo de Coniralo ou êceitar instrumento equivâlente. conforme o

caso (Nóta de Empenho/Carte Contraio/Autorização) sob pena de decaiÍ do direito á conkataçáo.
sem preluízo das sanÇóes previsiâs neste Edital
14.2 1 Allernâtivamente à convocaçáo para comparecêr perante o órgão ou entidade pâra a

assrnatura do Termo de ContÍato ou acêite do instrumento equivalente, a Administraçáo podeÍá

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da AdiudicâiáÍia, mediânte correspondêncla postal com

avrso de recebimento (AR) ou meio eletrônico. parâ que seja essinado ou áceito no prâzo dê 3
(três) dias a contar da data de seu rêcêbimênto
1422 O üa^o previsto no subitem anieror podeÍá ser prorrogado, por lgual período, por

so icitaÇào iustificadâ do adjudicatáÍio ê acêrta pela Administrâçáo.
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14 3 O Acerte da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, em ida à empresê âdiudicâda.
rmplica no reconhecrmento de que
14 3 I reÍendê Nota êstá substituindo o conkato, aplicando_sê á íelaçâo de negócios âli estâbelecida as

drsposções da Lei n'8 666 de 1993
14 3.2 a contrâtada se vincule à sua propostâ e às previsóes conlidas no editel e seus enêxos;

14 4 a conlretâda reconhece que as hipóteses de rescisáo sáo aqueles prêvistas nos aÍtigos 77 e 78 dâ

Ler n" I 666/93 e reconhêce os direitos dê AdministraÇão pÍêvistos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei

14 5 O contrâlo resullânle do processo licrlaiório terá vigência a parliÍ da data de ássinatura do conÍato
que dêverá leí vigéncia de alé 31 de dezembÍo de 2020, proíogável coníoÍme previsáo no instrumento

contÍãlual ou no PÍojeto Básico.
14 5 1 Previamenisà conlrataçáo a Administraçáo realizará consulta ao SICAF parâ dêntÚicar possível

suspensáo lemporàÍia de paÍticipaçáo eÍn liciiação, no ámbito do óígáo ou entidâde proibiçáo de

conirataÍ com o Poder Público, bem como ocorêncÉs impeditives indirêtâs, obseNâdo o disposto no art'

29. da lnstÍuçáo Normativa n" 3, de 26 de abÍil de 2018, e nos lermos do ârl 6', lll, dâ Le' n" 10 522 de

19 dejulho de 2002, consulta pÍévia ao CADIN.
14.6. ilos casos em que houver nêcessidade dê assinalura do instrumenlo de conÍato, e o foÍnêcedor

náo esiivêr inscrilo no SICAF. estê deveÍá proceder ao seu cadaslÍamento, sem ônus ântês da

contratação
T4 61 Íâ hrpótêse dê rrÉgularrdâde do registro no SICAF. o coniratado deverá regulârizar a sua

sluaçào perânle o cadaslro no pÍêzo de alé 05 (cinco) dias útels, §ob pena de aplicaÉo das

penalidades previstas no editale anexos

@; le.o"".tu n;

pRÉFErruRA MUNrcrpal DE ar-Ío ALEGRE Do prNoap6 lsgolica nn

i5. oos pRAzos E col.lDlÇÔEs DE ExEcuçÃo oo oBJETo coNTRATADo

15 T. O conlrato Íesultante do processo licitalório lerá vigência ê pârtir da dâta de assinâtura e leÍá
prazo de 12 (doze) meses
152 Toda prorrogaçáo de prazo dêvêrá seÍ justificada por escríto e pÍeviamenlê âutorizadâ pela

Preíeilura lúunÉlpál áe Alo Alegre do Pinclaré, devendo â solicitação ser encáminhada até 10 (dez) dias

anteriores ao vencimênlo do pÍazo de execuÉo estip!lado

16. REAJUSTAIIIENTO EM SENTIDO GERAL

16 1. As regÍas âcerca do reajustamento em senlido geral do valoÍ conlíâtual sáo as estabêlecidas no

Projeto Básico, ânexo a este Editâl
162 O preço contrâtado e fixo ê irreaiustável.
16 3 Evênt;ais âlleraçóes contratuais reger_se_áo pela discipLina do art. 65 dâ Lei n'8 666 de'1993

16.4. A CONTMTADA é obr§ada â acerlar, nas mesmas condções contíaluâis, os âc'éscrmos ou

supÍessões quê se fizeíem neiessáíos. alé o limtte de 250lo (vinte e cinco por cenlo) do vâloÍ inicial

âlualrzado do contrato.
16 5. As supressões resultanles de acordo celebrado entre as partes contratântes poderáÔ excêder o

rmúe de 25% (vintê e crnco por cenlo) do valor inicial âtualizado do contrato

!7. oas oBRtGAÇÕEs DA CoNTRATANTE E oA coNTRATADA

17 1 As obÍigaçóes da ConÍalante e da Contretacla sáo as estabelecides no Projeto Básico

18. DAS coNDIÇÔES OE PAGAMENÍO

18 1 As ÍegÍas aceÍca do pagamento são as estabelêcidas no Projêto BásGo, anexo â estê Edilâl
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1 9. DAS SANÇÔES ADMII.IISTRATIVAS.

19 1 As sánçóes adminisÍâtivas sáo as estabêlecidas no Pío,eto Básico

Folhâs no

PÍocê330 no

§ublica n"

20. DA TMpUGNAçÃO AO ED|ÍAL E OO PEOTOO OE ESCLARECIi,tENTO

201.Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada paÍa a abertuÍê dâ sessáo púb|ca quâlqueÍ
pessoa poderá impugnaÍ este Edilal
202 A impugnaçáo deverá seÍ realizade exclusrvamentê por meio do Portâl CompÍês Públicâs náo
tendo eÍeito suspensvo
203 Cêbe.á áo Prêgoêiro auxiliado pelos responsáveis pela elâboíâçáo deste Edital e seus anexos
decidÍ sobre â impugnaçáo no prazo de até dors dras úieis contados dâ dâta de recebimento da
iÍnpugnêçáo
20 4 Acolhda â impugnaÉo. será deíinida e publicada nova delê pêrê â realização do cerlame
20 5 Os pedidos de esclaíeclmentos referenles a este processo licitêtôÍio dêveráo ser enviados ao
PregoerÍo. alé 02 (dois) dias úteis anteriores à data des€nêdâ pâÍâ âberlura da sessão pública.
exclusivamênle por meio do Portal Comprês Públicas
206 O pÍegoeiro Íesponderá aos pedidos de esclaíecimenlos no prazo de dois drâs útels contado da
datê de íecebrmento do pedido. e poderá requisilaÍ subsídios foÍmais aos responsáveis pela elaboÍaçáo
do edital e dos anexos
20 7 As impugnaçóes e pedidos de esclarecmentos não suspendem os prazos prêvislos no cerlâme
20 7.1. A concessáo de eíeilo sr.ispensivo à impugnaçáo é medida excepcional e devêrá sêr motlvada
pelo pregoeiro. nos âutos do procêsso de lic[ação
208 As respostas áos pedidos de esclarecimentos serão drvulgâdâs pêlo sislema e vincularáo os
partrcipântês e â edmrnistração
20.9 As lmpugnações e Pedidos de Esclarecimento devem conter necessariamente a Rêzáo Social,
Númêro do CNPJ ou CPF Endereço Completo e Nome Completo ê CPF do Representânte Lega

21. DAS DtSPOStqÔES GERATS

21 1 Da sessão públicâ do Pregáo divulgar'se-á ata no sistemê êletrônrco
21 2 Não hevendo expedienle ou ocoÍrendo qualquer íelo supervêniente que impeça a rêâlizâçáo do
certâme na data marcada, a sessão seÍá automatrcamente transferida pêra o primeiro dra Útil

subsequenlê, no mesmo horário anteriormente estabelectdo, dêsde que nâo hala comunrcaçáo êm
conkário, pelo PregoerÍo.
21.3 Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e duÉnle a sessão pública obseNaráo o hoÍáÍio
de Brasiiia - DF.
21.4 No julgamento das propostas e da hebillação, o Pregoeiro poderá sânâr erros ou falhas que náo
alterem a substância das propostes, dos documentos e sua validâdê iuÍídica, medianle despacho
fundamentâdo. regisÍâdo em ala e acessível a todos alriburndo-lhes validade e eficácia para fins de
hãbilitaçáo ê clâssifrcaçáo.
21 5 A homologação do Íesultâdo desta lcilaçáo náo implicará dirêito à conÍatação.
21 6 As noÍmas discrplinadoras da licitaÉo sêráo sempre interpÍeladas em favor da ampliação da
disputa enlre os inleressados, desde que náo comprometam o interessê da Administraçáo, o principo da
isonomÉ a finalidade e a segurênçâ da conlÍetação.
21 7 Os llcitantes assumem todos os cuslos dê prepaÉção e epresêntação de suas propostâs e a
Adminrstração náo será êm nenhum caso, responsável por esses custos, indepêndentementê da
condução ou do resultâdo do processo lrcitatório
21 8 Nê contagem dos prâzos eslabelecidos neste Editâl e seus Anexos, excluiÍ_se_á o diâ do inicro e
rnc uir-se-á o do vencmento. Só se rnicram e vencem os prazos em dias de êxpedienle na
Adminrstrâção
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21.9. O desâtêndimento de exigénciâs formais náo essenciais náo importaÉ o áastamênto do loitânte

dêsdê quê seia possivel o aprôveilamênto do ato, obseÍvados os princípios da isonoíniâ ê do lnleresse

puoIco
)1 10 Em caso de divergênciê ênÍe disposiçó€s deste Edúal e de seus ânêxos ou dêmais pêÇas que

compôem o processo prevalecerá âs deste Edilal
21 11 O Êddal está dispônrbrlizado, na íntegrâ, no enderêço elelrônico hnos //

@B oo.taldecomDÍasDublrcas com bí/. e tâmtÉm poderá seí obtido no endereço

GLalllEStrp@Sl!3ffir! -. d"" ,ters no horáÍio das 08 horâs às 12 horas. mesmo êndeÍeço e

p;rodã õ qual os â,rtos do processo administrativo permaneceíão com vrsta íranqueâda aos

rnleressados
21 12. Integram este Edilal, pârê lodos os fins e eíeitos os sêguintes anexos

21 12 I ANEXO l- Teímo de Referéncia
2' 12.2 ANEXO ll - Modelode Decraraçáo
21 12.3. ANEXO lll- Môdelo de Proposta Comercial
21.12.4. ANEXO lV - lVinula do Conlrato
21.12 5 ANEXO V- Declaraçáo de Equipe Íécnica

Alto Alegre do Prndêré (l\IA), 23 dê OutubÍo de 2023

wil,fur-
Sebíeiário [runicrpal de EducaÉo, Ésporie e LêzeÍ
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pREGÃo ELETRôNtco No 038/2023 - cPUPMAAP

ANEXO I

TERMo DE REFERÊNCIA

1, DO OBJETO:

ContrataÇáo dê empresâ pâra realizêção de treinamenlo capacitaÉo. êncontÍos íormêtivos e oÍcina de

conlaçâi de históiia pare os pÍoíssionais da áÍeâ dâ Educação no MunicípD de Alto Alegre do

2. oA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2 1 A Sêcreiaria Municipal de Educaçáo, Esporte e LazeÍ de Alto Alegre do Pindaré visando a rea[zaçào

de suas alividadês e náo dispondo de profissionais especializados para o desenvolvimento

coordenâçáo, acompanhamento de suas atividades e projelos assim coÍÍo também a nêcessidade dê

ÍealEaçáó de preleçóes. palestras. trernâmentos e câpacitaÉo por proíissionais, necessáÍiâ â licitaçáo

visândó a contratâção de servços profissionêis realizaÉo de tíernamento, capacitaçáo. enconlÍos

Íormâhvos e oflcinâ àe conlaçáo de história paÍa os profissionârs da área da Educação lnÍantil

2 2 A futura contrataçáo de serviços de realizaÉo de treinamentos e capacitaçóes' visa propoÍcionaÍ

uÍn melhoÍ funcionaménto das alivrdadês desenvolúdas pelos profissiona§, a fim de que possam obleí

rnelhores resullados nâs atividades Íealizadas

2 3. Nessa direçáo, e para potêncializar âs aprendizagens e o desenvolvimenlo das c{ianças â pÍálica

do diátogo e o c;mpartithamenio de responsabitidades entÍe a instituição de Educaçáo tnfánrit e â família

sào essenciais

2 4 A vâloàzaçáo da Educação lnfaniil artEulâ_sê com a constalaçáo feita pelas ciências modemes dê

que a rnteligência infântil se íormê a partiÍ do nâscimenlo e se eslende ao longo dê infância' sendo

rnÍllrênciadtpelo meo e poÍ suas inleraçóes. Na atualidade. e escolâ de EducaÉo lnfânlil está sendo

desaíadá a preocupar-se com a lormaçáo e o desenvolvimento lntegrâl da cÍiançá, náo apenas em

esseguraÍ sua proteção e sobrevivêncra lsso irâz novas tarefas à escola e eos professores, na medide

e. õr. ," novas funçóes concedidas à escoa devem estâr ligadas a modelos de qualidade

desênvolvendo prática§ aocials e pêdagóglcas favoráveis à construçáo dê saberes, relêcionândo_os às

diversas |nguagens e ao contato com os mais variados campos do conhecimênto humano

2 5 Nesse coniêxto, a formação continuada dos proíessores que aiuám nâ eiapa da Educação InÍantil

merecê dêstaque especial. por se Íalar de um tÍabalho que se Íealrzâ com a cnanÇa que como

sabemos possui especifrcidades e necessidades próprias da idâde

26 O processo formativo atendeÍá lambem, de acordo com âs especiíicidades â etâpa do Enslno

Fundamental 1'e 2' anos e turmas mullisseriêdas

2 7 Destarte. se faz necessáÍia â abertura dê pÍocesso administrativo para conirâtação de empresa para

Íea[zâçáo de tÍeinamênto, capacitação, encontros íoÍmâtvos e oÍiclnê de contâção de hi§tóÍia para os

proÍssonais da árêa da Educação

3. ESPECTFTCAçÔES DO OBJEÍO:

Folhas nf,
t-
iProcesso
f 
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3.T. Pessoâ luridica com expertise na área de educêconal e realização de

Íde acordo corn ês descriÇõês dos obietos abaixo):

3 2 Especificâções

palestías por pÍofrssiona s

Realizaçáo

R$ 69.883.33

VALOR
ÍOTAL

ESÍIIúADO

capacilaçáo. encontrcs formâtvos ê
oficina de contaçáo dê história para
310 (trezentos e dez) píofissionais da
área da Educaçáo, contêndo I (nove)
formadores/palestrantes, bem como,
estão incluidas visitas e reêlizaçáo de
3 (lrês) encontíos Íomêtivos com os
professoíês da SecretaÍia Municipal de

OE
VALOR ÍOTAL (R§) R§ 69.883,33

3 3 Os servrços previstos no subtem 3 2. devem englobar ainda todo o matenal de apoio (êpostilês.
pasias. blocos e cânêlas), coníecçáo dos ceÍtificados dos parlicipêntes do cuaso e demais custos
duÍânte os eventos, rncluindo todâs as despesas com evenlual honorários, alimentaçáo, hospedagem e

des ocanêrto dos pâlesúantês e equrpe de apolo

3.4. Estruture da Formação

341 Os seMços consislem na Íealizaçâo de encontÍos formawos de foÍme presenciai, com a
partic paçáo em pêlêslras com temas que íomentem a Íêflêxão sobrê a pÍáicê pedagógica e se
relacionêm com a pautâ de foÍmação desenvolvida pelos formadores Serão Íealizados encontros
prêsênciais com caÍgâ horánâ de 16h, os acompanhamentos dos projetos pedagógicos rêalizando em
sala de aula. Seráo de 16h e os encontÍoe e rêunióes com a equipê lécnicâ da Secrelaria lúuniopêl dê
EducaÇão, EspoÍle e Lazer serão de th, pêrfêzendo um total de 40 horas.

3.4.2 As palestrâm terão como temátcês tecnologias na educaçáo e leitura e escritâ na Educaçáo
lníanti

3.5. Mêtodologia dâ Formâção

3 51. A proposta metodológica é quê os proíêssores, â partrí do estudo dos contêúdos previsto no
processo ÍormatNo possam elaborâr boas propostas de inlervênçáo pedagógica para as lurmas da
Êducaçáo lníantil As drscussões mediadâs pelo diálogo as discussõês baseadas nas teorias, os relatos
e a trocâ de experiência, a sislematização dos conteúdos a leilura de texlos a participêçáo nas
palestÍas. a iÍnplementaçáo de oficinâs de "conlação'de h§tórias serão estratégias utilizadas no

decorrer do processo íormativo.

3 5 2 As pâleskas com eníôque ne Educaçáo lníântrl, têÍáo as segulntes iêmáticas e palestrentes

a) Mêdiação do Conhecrmenlo: contÍibuiçóes dâs têcnologias
b) Ciubê de leilura e formâção de leitores nâ escola,

3.6. Conteúdo Programático:

3 6.1 A íngua oÍale escnla da Educação lníântilsob a perspeclivâ de letÍamentol

DESCRTÇÀO DO SERVTÇO
(Trêinamento/Capacitaçáo)

Ednêr PÍegéo E erÍónicô no 038/2023 -CPUPMAAP/MA
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3 6 2 A rmportância do brincâÍ como atividade pedagógica nâ Educaçáo lníantil que envolve a leituÍa e â

363 Hâbilidades de leitura e escÍita na prática pedâgógica do professorda Educaçáo lnfanliJl

3.6.4 A _conlaçáo de história e o desenvolvimênto da oralidade nâ Educeção Iníêntil,
3.6.5. Objetivos da conlação" de história na Educaçáo lnÍanlill
3 6 6 Técncâs de "conlaÉo" de hstóÍias na Educação lnfantili
3 6.7 Como â "conlação" dê hBtórias pode complementaí a aprendizagem

3.7- Serviços Complementares a Serem Pre3tados:

3 7 .1 ElaboêÍ e implêmentâÍ o Projêlo dê Formaçáo Continuâdâ para os professores da Educaçáo

lnfântrl
372 Reunir com â êquipe da SêcretâÍia de EducaÉo EspoÍle e LezeÍ páÍa alinhaí proposta de

foÍmaÇáo
3 7 3 Acompanhêr todas as âçóes de foÍmação;
3 7 4 ConÍolar o rêgistro e Írequência gêral dos professoÍes para elaborâção do rêlêtório de ÍoÍmâÇão e

ceÍtiticação
3 7 5 Emitir certificado de partlcipação
3 7 6 Organrzâr as apostrlas e matéria6 necessário ao desenvolvimento do processo foÍmativo

377 Convocar os Íormâdorês para implêmentaro pÍocesso foÍmalivo

3.8 Qualificação dos Profissioíais Fomadorês

Os pÍofissionais conÍatâcios paÍa mrnrsÍaÍ o pÍocesso de capacilâção e/ou ÍoÍmaÉÔ conlinuada a

serêrn realizados a partir dessa licilâçáo, deve atender no minimo os seguintes requisitos:

a) GraduaÇão Licenciaturê ou bacherelado coníoÍme áreê de atuaÉo
br Pos-orâàuâcào StÍclo ou lalu sensL nâ sua aÍea de aluâÇáo

ãi ú,i"à""t'i"n,f'..ao de no mrnmo 120 (cento e vintê hoíes) de âtuaçáo -proíissionâl 
como

áciliiadoícapacitador/mediadoÍ dê pÍocessos de fomação na áreâ em que atuaÍá no objeto desse

termo de teÍerêncra
d) Os curriculos dos profissionais conÍatados deveíáo passar pela ciência dâ

Secrelâria de Educaçáo

4 DOS OBJETIVOS:

4 1 Aoerfercoáí os proltssronars da âreâ da EducaÇáo
a : Ãr."'itrr à L'rcacia aas atvidades. assessoraÍ 'la elâboraÉo e exêcuçáo dÊ át'vidâdes

oroooÍcrona. montloÍarnenlo dos Íesultados e impactos de pÍojelos

i iã.pr'"iaàã" i""t'""rmento dos proíesso'es sobre as prálcas educatrvâs na EducaÉo lnÍantrl

4 4 RêssionÍEacáo da orátrca pedâgóqica,

; i ü;,';;iil;ÀJ" âiãi"iio,""" ã'anr" a"" oemandas do col'diano da salâ de aula e da instiluiçáo

5, DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRÂÍAOA:

5 .1 Éxecular os seNiços contrêtados com zelo, de Íoíma a cumprlr com todas as suas obrigaçóes e a

finalidêde da contrataçáo;
ài -s* à ,1""" rdsponsável pelos âtos píeticados pelo seu pessoal e prepostos excluídâ a

I\rul,crpal,oâde de qualsqueí ÍeclamaÇóes e lndenrzações

i'i.'à:".i", 
""-."il'ç"s 

nos prazos deÍinldos pelo solrctantê ê a partlÍ dojecebrmenlo da Nota da

Lxecuçáo oe Se'vrçoi e de acoÍdo com as espêcÍlcacões do presenle Proieto Eâslco

ra-rar- presao erãónaô rf ó38/2023 - CPL/PMMP/í',A
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54 Responsabrlizar-se pelos dânos causados direlamente à CONTRATANTE ou a têrcerÍos.

decoírentes de sua culpâ ou dolo, quândo da Exêcução dos ServiÇos em apreço' náo excluindo ou

reduzrndo êssa rêsponsâblhdade quando da fiscalização ou o acompenhamento pela CONTRATANTE

5 5 ResponsábilizaÍ-se por todo e qualquer dano ou prejuizo causado por seus empregados ou

repíesenlantes, diretâ e indiretamente, ao adquirente ou a lêrceiros, inclusivê aos dêcoíêntes de

seÍvços ou aquisiçóês com vícios ou defeilos constetávêis nos prazos da gaÉnha.

56 àÍestâr lodos os esclaÍecimentos que íorem solicilados pela CONÍMTANTE obrigando-se a

atender dê imediato todas as reclemações a rêspêito da quêhdade do sêrviço

5 7 CumpÍir com as demais imposiçóes do inslrumento convocátórioi
5.8 Presiar os servrços de Íorma metÉulosa e con§tânle mântêndo_os sempÍê em pêíêila ordem e

59 Comunicar à CONTMTANTE. por escrito qualquer anoÍmâlidede no sêNiço e prestaÍ Ôs

esclarecrmentos necessários,
5 10. Não transíerir a outÍem no todo ou em parte a execução do conlrato. salvo com prévia e expressa

autonzaçáo da ContÍalante.

6, DAS OBRIGAqÔES OA CONTRATANÍE:

61 FornêceÍ todos os subsidlos nêcessários ao desempenho da atividade da CoNTRATADA

encêmrnhando os documentos necessáÍios à âdequêdâ Íealização dos seNiços

ã i Êf"trã;" p"g".""to em obsêrvância à foÍma estipulada pela administíação no pÍâzÔ êstabelêcido

(,*

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINOARÉ

necessárias para â prestaçáo dos serviços. obielo desle PÍojeto
neste Proiêto Básico.
6.3 Repassar todas as iníoÍmaçôês
Básicol
ãa lntora", ao lrcilante sobre novas ocoírências relâcionadas com a êxecuçáo dos seÍviços, e

dilEencrar nos casos que exigem pÍovdências coíetivasi
6 t FrscâhzeÍ e acompanhâí a execuÇão dos servlços.

ã O úã"if"it"r-* f,jr.almenle êm iodos os aioi relatrvos à êxecuçáo do contrato. êm espêcial na

áô,rcâcáo de sâncôes e alleraÇões do mesmo
ã"2 ià,*"ã,i .à"i'"t"da lodà lrpo cle 

'nlormaçào 
rnterna essencralê ÍealEeÉo dos íoÍnecimentos

6à C;;i; t"d" a ààcumentáçao têcnica ôeracla e apresenlada durantê a. êxecução do objelo

eíêtuando o seu atesto quando a mesma estúer em conformidade com os padrões de iníormaçáo e

qualidade errgrdos,
ás. 

-ri"Ãár"õ", às Íornec,mentos executados quando os mesmos estiverem de acoÍdo com o

espec lcado no Projeto Básico

7. DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS:

7 1 A Contrâtante acompanhará â êxecuçáo dos sêrviços mediânte de Íscal e gestor dê contrâlo nos

termos dâ Lei

8. DO PAGAIúENTO:

81 O pagâmento será feilo pela Prefeiturâ l\,'lunrcrpal de Alto Alegre do ?rn*lé. eI moeda coÍenle

Ll""i, i""oàrl" Transferência Bancária EletrÓnÉa, diÍeio na conta da ConlÍatadâ devendo seÍ

;êffi;; ;i;;"i";e ,ma ue' após a conclusáo dâ formaçáo nos têrmos da alinea'b" incrso xlv
do aÍi 40. de Lei Fedeíal n" 8.666/93i

81,1ACoNÍRAÍADAdeveráproiocoleÍnasededestaPrefeituÍaasolicltaçãodepâgamênto'
ãssnada e canmbada pelo repÍesentântê legal da empresa em pãpel timbrado' coniendo o no do

iá-""""ã Giütorlo. as infoÍmações paÍa créd-úo em conla corÍenle como: nome ê nÚmêío do Banco'

Folhes n'
Processo no ((9
f<rrOt;can" @1
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nome e número dâ Agência e número da conta, ânexando a Nota Fiscal devidâmente elesia, emilda
sem rasura êm letra bem legivel, junlamenle com cópia do contrato, cópiê da nota de empenho como
tarnbém as demais certidões atualizadas: Certrficâdo de RegulâÍidade de SituaÇão do Fundo dê Gaíantlâ
do Tempo de SeNiço - FGTS, Certidáo dê Débtos ÍÍabalhistas - CNDT, Cênidáo Negâtivâ de Debito
junto à Previdênciâ Social- CND. Certidáo Conjunta Negêtivâ dê Débitos Relatrvos a TÍibutos Federais e
à Divida Ativa da Uniáo. êxpedida por órgãos dâ Secretaria da Recealê Federai do Bresil e da
Procuradoria Gerâl da Fazenda Nacional, e certidõês negativas de débitos expedidas por órgáos das
Secretanas de Fazenda do Eslado e do IVunicípio

82 Como condição para Administreçáo êfetuar o pagâmento a licitante vencedora deverá mantêr as
mesmas condiçóes de habllilação.

8 3 A nola fiscaufatuÍâ deverá sêr emitidâ pela própria Contratada. obrigatoÍaamente com o número de

rnscriçáo no CNPJ com que foi cadasirado no departamento de cadaslro de foÍnecedoÍês dâ PÍêfeituÍa

Muni;ipal de Allo Alegre do Pindaré consiante ainda da Noia de Empênho e do Contralo náo se

admtrndo notas fiscars/faluras emitidas com outÍo CNPJ. mesmo de filiais ou da malriz

9. DA QUALIFICAÇÀO TÉC ICA:

91 ATESTADO de capacidâde técnica íornecrdo por pêssoas juíidicas de dÍeito público ou privâdo

comprovando que o liciiante foÍnece ou íorneceu produtos compatívêis com o objêto desle prêgáo náo

sendo êdmitidos aiestados genéÍicos sem especificaÍ os liens,

92PaÍafinsdecomprovaçáodehâbilidâdesnecessáriasaodesenvolvimentodostrabalhospÍopostos
à*" 

"à "rlgn "o.pràu"çãó 
no momento da assinâiura do contrato, por paÍte do lic ante de dispor de

Équipe fec-nica paÍa o'treinamento/capacitaçáo, indicando qual a gÍaduaÉo de nivel superior do

I2 1 A comprovaÇão de que o proíssionál integre o quadro da empresâ, deve ser dêmonstrada stravés

de Lrm dos documentos abaixo:

a/ Copla oâ Í,cl^a oe Reglslro de E'npregêoos Rf ou

o, Cooia da Íolha do Lrvío de ReqrslÍo de Empregàdos. ou

ãi c-ápi" ao Ato Constitulrvo;u do certificãdo de Condiçáo de MicÍoempÍeendêdor em vigor

devidamenie rêgisÍado no qual conste o nome profissioflal indicado, o,u

d) Cóp ê de Coirato de Prestâçáo de Serviço enlre â Licitanle e o PÍofÉsionêl

10 DOS PRAZOS:

,10,1SerálavrêdoinstrumêntocontratualqUêdeverátersuaVigênciaeprêzodeêxecuçãoalé120
(cento e vinte) dÉs a pertir da deta sua assinatuÍâ

í1. DO CRONOGRAMA DE DESEiIBOLSO:

1r 1 o .rônmrâma de desembolso será realizado êm Únicâ etapâ, a partir da conclusáo do treinamento

" ""p*,f 
rç"á" -" i", ros da al,nea b'. rncrso XIV do âÍt.40. da Lel Federal n" 8 666/93

ÉúCr - Prêgáo ÉletÍônúo n'03b/2023 - CPUPMAÁP/MA
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pREGÃo ELETRÔNlco No 038/2023 -CPUPMAAP

ANEXO II

DECLARAÇÃO

REf.: PREGÃO ELETRÔNICO NO 038/2023 _ CPUPMAAP

A empresa .. ..., inscrita no CNPJ n"... ., por iniermédlo dê seu

repÍesentante legal o (a) S(a). .......... poíadoÍ (a) da Cl n0. edo
CPF n" .............., DECLARA, sob as sanções administrativas câbíveis e sob âs penas da lei, em

especial o art 299 do Código Penál Erasrleiro que:

1) Quanto a empÍegaí agêntes incapazês ou relativamente incapazês; consoanie o disposto no

lnciso V do Art. 27 da Lei n'8.666, de 2'1 de junho de 1983, acrescido pela Lei n' 9 854, dê 27 de

outubro de 1999, que náo pôssui em seu quadÍo de pessoal empregado(s) com mênos de 18(dêzoito)

anos êm trabalho noiurno. perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores de 16 (dezesse s)

anos salvo na condição de aprendiz a partiÍ de 14 (quatorzê).

2) Quanto a condiçáo ME/EPP/COOP. esta êmpresa está excluída dês vedações constantes na Lei

Complementar no. 14712014 e; na presente data, é considerada

ÍvllCROElúPRESA, conforme Lei Comp ernentar n" 14712014

EI\nPRESA DE PEQUENO PORTE. coníoÍme Lei Complêmêntar n" 1472014
COOPERÂTIVA, conforme arligo 34 da Lei Fede'al no.11 48812047

Não e lúE/EPP/COOP

3) Quanto ao plêno conhecimento ê atêndimento às êxigências de habilitaçãoi que esta empresa
atende a todos os Íeqursitos de habiitaçáo, bem como apresenia sua proposta com indicaçáo do obleio
e do preço oferecido os quais âtendêm plênamente ao Ediial.

4) Quanto â inexistênciâ de Íato impeditivo de licitar; nos lermos do artigo 32, § 2 ", da Lel Fedêra

n " I 666/93, que âté a presentê datâ nênhum fâto ocorreu que e inâbilite ê particlpaÍ da

CONCORRÊNCIA em epígrâÍe, e que contra ela náo exisle nênhum pedido dê Íalêncla ou concoÍdala
DeclaÍa outrossrm, conhêcer na integra o Edital e que se submele a todos os seus termos.

a Declara ainda, nos lermos do artigo 9'. l,l, da Lei Federal n" 8.666/93, que não possui em seu

quadro íuncional servidor público ori diÍigenle de órgáo otl eniidade contratante ou responsável pela

icltaçáo.
b beclâía também, nos lerÍnos do ariigo 9o, lê ll, da Lei Fêdêral n." 8 666/93, quê não incide em

suas hipóteses vedadas.

5) Quanto a êlaboração indêpêndente de proposta:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independentê (pelo licitante), e que o ôÔntêÚdÔ da

proposia anexa náo foi no todo ou eÍn parte, direta ou indirêtamentê, informado a, discutido com ou

recebdo de qualquer ouiro particLpante potencial ou de fato da (identifrcâçáo da licitaçáo) por qualquer

meio ou por qualqueÍ pêssoa
b) A ntençáo de apÍesental a proposta anexa
qualquer ouÍo participante potencial ou de Íâto da
qualquer pessoa,

náo for nformada a. discutido com ou receb do dê
(identrfcaçáo da icitaçáo) poÍ quaquer mêo otr poÍ

Ed lar- Pregão Eretrôôiôono 038/2023 - cPL/PMAAP/l,',lA
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c) Oue não tenlou, por qualquer meio ou por quâlquer pessoa. influir na decisáo de qualquer outro

pân'clpante potenciai àu aê faio aa (identificâção dê licilaçáo) quanto â pârticipar ou não dá rêfeÍida

licilação
d) ôue o conieúdo da proposla anexá não será' no todo ou em parte, dlÍeta ou indiretamente

iâ*uni"àoo a ou dscutrdo com qualqueÍ outro pâÍticipante poiencial ou de Íâlo da (rdêntiÍicâçáÔ da

Iicitação)antes da adjudicaçáo do objelo de ÍefêÍida licitaçáo
êl ôue o conteúdo de oÍoDosta anexa náo íoi, no todo ou em parte' dlreta ou indiÍetâmênie infoímado

ã'a,ãt,J. "". o, |.".ào,do de quâtquer integrenie de (órgáo ticitante) ântes da abertura oficial dês

píopostas
it ' Que está ptenamentê cienle do teoÍ e da extensáo destâ declareção e que detém plenos poderes e

iníormaçóes para ÍÍmá-la

Local e dâta
Nome e assinatura do represênlante lêgal

lobservacàaemcasoahrmat,yo'asslnàlararessalvaacima.EstadeclaraçõoCleveráseremltidaem
pàpel que idenhÍque o órgào Pu empresà) em$sa4

(8



*

({\

PREFEITURA MUNICIPAL DE ATIO ÂI.EGRE DO PINDARÉ .
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PREGÃO ELETRôNICO NO 038/2023 - CPUPMAAP

ANEXO IN

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Prezados Senhores,

Submetemos à aprcciaçáo dê V Sâ. propostâ nos têrmos descailos âbaixo, a§sLlmindo inteira
responsabilidêde pelo seu têor e as dêmais obrigaçôes estabelecidas no ednal e seus anexos

PROPÔNENTE:
RAZÁO SOCTAL:
SEOEI
CNPJ
ÍELEFONE/FAX
ENDEREÇO ELETRÔNICO

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
3, PRAZO PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO:
4, CONDIÇÔES DE PAGAMENTO:
5, DADOS BANCARIOS DA EMPRESA:
6, INFORMAÇÔES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARA O CONTRATO (NOÍnE, RG, CPF,
Endereço)

Alto Alegre do Pindare (l!!A). _ de _ de.

Assinatura do representante lêgal da empÍesâ

Folhas nu

lProces5ç no f !ç-
ByP!"t* -ã_
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LAZER E A CN PJ
NA FORMA ABAIXO:

O MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/iTA. atÍâvéS dA ATTAVéS dê SUA SECREÍARIA
MUNICIPAL DÊ EDUCACAO ESPORTES E LAZER sediada nâ Av. João Xxlll, S/N Centro, Ato
Alegre do PindaÍé/lvlA, CNPJ N'06 085 197/0001-95, doravante designada CONTRATANTE, neste ato
rêpresentado íespectivamenlê pelo SecÍelário dê Educação Esporie e Lazer S.. FLAVIO OLIVEIRA
VIÀNA, bÍasilero, casado. portadoÍ da Cédula dê ldentidade RG n'14632612000-6, e lnscrilo no CPF

sobon'007 125 423-45 Íesidenle e domiciliado nê RuaJ P Almeidâ, n"4531, Barro - Rural CEPn"
65 398-000 nesta Cidade e do oulro lado â Emprêsa

estabelecrda

administredora a Sr
reprêsentada por sua
portâdoÍa do RG no

ê nscrita no CPF sob o no

simplesmente CONTRATAOA. sLrbmelendo_se as pa(es às disposiçóes constantes nos lermos da Lel no

866 dê 21 de Junho de 1993. da Lei n0 10.520, de 17 dê julho dé 2002 da Lei de Drretrizês

Orçamenlárias vgenle e do Decrêto n" 7.983, de I de abril de 2013, aphcándo_se lembém os
pÍocedrmêntos deieíminados pela Lei Complemenlar 123120m ê na Lei no 8 078 de 1990 ' Código de
Dêíêsâ do ConsumrdoÍ. resolvem celebraÍ o presênte Conlrato. tendo em visla o Íesultado da licitaÉo
pÍocedrdâ na modalidêde Pregáo Eletíônico n' 038/2023lCPL/PMAAP e do PÍocesso Administ.ativo
n.o 389/2023/Secr6tárla irunicipal de Educâção, Esporte ê Leze., com fundâmenlo da Ler n0 10 520.

de 17 de julho de 2OO2 do DecÍêto no 10.024, de 20 de setembío de 2019, dâLêi n" 8.666 de2'1 de

lunho de 'i993, dâ Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei n' I 078. de 1990 - Código de Deíesa

do Consumidor. mediante es seguintes cláusulas e condiçóes:

1, CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1 O objeto do presênte rnstrumento é a Contratação de êmpresa paÍa rêalização de trglnâmento,
capacitaÇão, êncontÍos Íormativos e oíicina de contaeão de históíia para os proÍisslonei3 da área
da Educação, no Municipio de Alto Alêg.e do Pindaré/MA, que será píeslado nas condiçóes
estabelecidas no Proieto Básico e demais documentos técnicos que se encontrâm anexos ao

lnstrumenlo Convocatório do cerlamê que deu o gem a este instÍwento coniratual.

1 2 Este Termo de Contralo vincula-se âo lnstÍumento ConvocatóÍio do Edital em epigÍafê e seus
ânêxos identiíicâdo no preâmbulo acimâ, ê à proposta vêncedora, indepêndêntemente de trânscriçáo.

2. CLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA

2 1 O prazo de vigência desle Iermo de Contrato lerá inlcio a partir dê daia de assinaturâ do conÍato
quê dêverá ter vigênciê dê 120 (cento e vinte) d,as.

. doÍavanle denomrnada

(&:
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . Í\rÂ

Av. Joâo XXIll. S/N - Cênt o
CNPJ: 01 .61 2.832,10001 .2í

pREGÁo ELETRôNlco N0 038/2023 - cpupMAAP

ANÊXO IV

MINUTA DO CONTRATO

CONTRÂTON" I2O22IPMAAP

rnscrita no CNPJ sob o no

Processo
Rublicâ no

TERMO OE CONTRAÍO QUE ENTRE SI
CELEBRAM o MUNtcipto DE aLTo aLEGRE
Do PINDARÉ, AÍRAVÉS DA SUA SECREÍARIA
MUN|CTPAL DE EoucaçÃo, ESPoRTE E

Folhas
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3. CLÀUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONÍRÂTO

Folhas no

3 1 O valor lotal da conlratação é de Rt
3 2 O cronogrâma de dêsembolso seíá
do âÍt 40. da Lei Federal no 8.666/93.

reâlizâdo êm única etapâ nos lermos da alínea b . nciso XIV

3 3 No vêlor acrma estão incluidas todas as despesâs ordrnárias diretas e indiretâs decorrentês da
execução do objeto. inclusive lributos e/oú impostos, encargos sociais trabalhlstas, pÍêvidênciários
liscârs e comeaciais incidenles bem como taxas de liôenciamento adminislraçáo, frele seguro e outíos
necessános ao cumprimento rntegreldo objeto da conlrêtáção

4, CLÀUSULA QUARTA - OOTAÇÃO ORçAMENÍÀRIA

41 As despesas decorrentes desta contÍataçáo estáo pÍogÍamadês em dotação orçamenlária pÍópria
p.evisla no orçamento do I\runicípio, para o êxercicio de 2023. nê classificação abaixo

O2üAO SECRETARIA DE EDUCAÇAO .ESPORTE E LAZER
12 122 0A46 2012 000A MANUÍ E FUNC DA SEC MUNIC DE EDUCAçAO
3 3 90 39 0O OUTROS SERy/çOS DE TERCEIROS PESSOÁ JURIDICÁ

5, CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMEI.ITO

51 O pagamento seÍá fedo pela PÍefe[ura Municrpêl de Alto Alêgre do PindaÍé, em moêdâ coÍente
nacionâ|. mediante ÍÍansíerência Bancária Eletrônica, direto na Conta da ContÍateda e será efetuêdo de

uma vez após â conclusão dâ formâçào nos termos da alinêa "b", inciso xlv do aÍt. 40, de Lêi FêdeÍal n"

I 666/93
51 1 A CONTRATADA dêverá protocolâÍ na sede desla PÍefeitura a solicrtação de pagamento.

assrnâda e carlmbada pelo representantê legâl da empresê em papel limbrâdo, conlendo o no do
processo licrtatório, as infoÍmâçóes paÍa credito em conte coÍrente como: nome e nÚmeÍo do BancÔ

nome e número da Agênciá e número da conta, anexando a Nola Fiscal devidamenle atesla emrlldâ

sem rasurâ. em lelra bem lêgívê1, juntâmente com cópia do conlrato, cópiâ dâ nota de empênho como

também ês demais ceÍiidóês atualizadas CeÍtiíicado de Regulâídade de Situêção do Fundo de Gaíantra

do Têmpo de ServiÇo - FGTS, Certidào de Débitos Trabalhistas _ CNDT, Certdão Negativa de Débúo
junto à PÍevidênciâ Socral - CND, Cêítidão Coniunta Nêgêtive de Débitos Relaiivos a Tribulos Fêdêrârs e

à Divida Ativa da Uniáo, expedida por ôígáos da SecretaÍia da Receita FêdêÍal do Brasrl e da

ProcuÍadoria GeÍal da Fazenda Nacional, e certdôes negalivâs de débitos expêdidâs por órgãos das

SêcÍelar às oe I_a7e1dê do Estaoo e oo I\runic,pro
52 Como condiçao paÍa Administração efetuar o pagamenlo. a licitanle vencedora deverà manler as
mesmas condiçoes de hablilação
5 3. O Íecebirnento náo exclui a responsabilidade de ContÍalada pelo perÍeito desempenho do material

íoínecido cabendo-lhe sanâr quarsquer irregularidades detectadas quando dâ utilizaçáo do reÍendo

material:
5 4 A nola Írscal/íatura devêrá seÍ emilida pelê própía ContÍaleda, obÍigalonamente com Ô nÚmeío dê

nscriçào no CNPJ, conslanie da Nota de Empenho e do Contrêto, não se admilindo notas fiscâis/fâluras

emilidâs com outro CNPJ. mesmo de Íiliais ou da malriz

6 CLÀUSULA SEXTA- REAJUSTE E ÂLTERÂÇÔES

6l O preço corlÍatado e nxo ê rÍrealustável.
62 Evenluâis alieraÇôes contraiuais regêÊse-áo pelâ discrplinado êrt.65 da LeinÔ I666 de1993

Ed rar- P.eqão Elerôni.ono 038,i2023 - CPUPMMP/MA
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6.3 A CONTRATADA é obngâde â ecêlar, nas mesmas condiçôes contrâluaÉ, os acréscimos ou
supressÕes que sê fizêrem nêcessários, alé o limite de 25% (vinle e cinco por cento) do vãloÍ inictal
alualzado do contÍato
6.4 As supressóes Íesultentes de acordo celebíado enlÍe as partes conÍâtenles poderáo exceder o
limte de 25% (vinie e cinco por cento) do valor inicial alualizado do contreto

7. cLÁusuLA SETTMA - DA pRESTAÇÃo Dos sERvtÇos

71 As condçóes dâ prêslaçào dos servços sáo aqueas prevrslas no Termo d€ Referência,
documênto integrante e âpênso a este contrato

8. cLAúsuLA otrava - FtscALtzaÇÀo

81.4 frscalizaçáo de êxêcr.rçâo do obleto será êíeluada por Representante designado pela

CONTRATANTE

9. cLÁusuLA No a - oBRtcaÇÕEs DA CoNTRATANTE E oa coNTRATADA

I 1 As obrigaçóes da CONTRATANÍE e da CONTMTAOA sáo âqueles previstas no Prqelo Básico

10. cLÁusuLA DÉctMA- sANÇoEs aoMtNtsrRÂTtvas

10 1 Comete infraçáo administralrva nos temos dâ Lei no 8.666. de 1993 e de Lei n" '10 520, de 2002 a

Contratada quê:

10 1 1 nexecular tolal ou parcialmenle qualquer das obíigaçóes assumdas em decorrêncÉ da
conlrataçáoi
10 1.2 ensejar o retaÍdamento dâ êxecuçáo do objeto,
10 1 3 ÍíaLrdar na êxecuçáo do contrato.
'10 1 4 componaÊse de modo inidônêo;
10 1 5 cometeÍ fraude fiscâ],
1016 não mantivera pÍoposta.

1 0 2 A ConÍâtada que comêteÍ q ualq uer das infÍâçóes discÍim inadas no subltêm acima ficârá sujêila.
sem pretuizo da responsabrlidade civil e criminâ|, ás seguinles sançóes.

1021adverlênciaporfallâsleves,assimentendidasaquelasquenáoâcarretempreiuízossignificalivos
para a Contratânte,

10 3 multa moratória de O,3olo (zêro virgula lrês poÍ cenlo) por dia de âtraso injustiÍicêdo sobre o vaior da
parcela rnadimplida, até a dãtâ do efetivo inadimplemênto, observando o limite de 30 (Íinta) diâ§

103 T multa compensalória de 10olo (dez poí cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
nexecuÇáo toial do oblelo;
10 3 2 em caso de inexecuçáo parcial, a multa compensalória, no mesmo peÍcêntual do subitem acima,

será aplicada de forma propoÍclonal à obrigação inêdimplida;
10.3.3. suspênsáo de licitar e impedimenlo de contratar com o órgão, entidade ou unidade admlnistÍêtlva
pela qual a Adminisiraçáo PÚblicâ opera e alua concrelem6nl€, pelo prazo de até dois anos;

Editâr- PÍesáo E elÍônico n' 038/2023 - CPL /PMMP/MA
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10.3.4 impedimento de lrcitâr e contratar com o l\Iunicipio dê Alto Alêgre do. Pindaré/Í\'A com o

"àn."qràIà 
a"""r"ounciamento no sistema de cadastÍo pÍópíio da PMAAP/MA pelo prazo de â1é

iOãS U"if"r"çao de inidoneidade para lcitêr ou contralar com a Adminislração Pública' enquanto

oà àr'"]"rn o"'.ot'rot oetermrnanles dê punrção ou ate que sqa pÍomovrda a ÍeabililaÇáo pe antê a

áioo,, 
"rto,ia"a" 

qr" 
"plrcou 

a pena,rdade que seÍá concedrda semprê que a conlÍalâda ÍessàrcÍ a

CônÍatantê pelos preluizos causados

10 4 Também ficam suieitas às
que:

Folhas no

ublica no

Píocesso no

de qua§quer líibulos,
ió.i7 i-r," pr"t'"aao 

"tos 
,lcitos vrsando e fÍustÍaÍ os obrêlivos da lÉrlâçáo^:

lõ.q.ã à;;ã,i.É 
"a" 

possuir idoneidade paía contrataÍ com a Admrnrstraçào em Úrtude dê atos llicitos

praticados

105 A aolrcacáo dê qua'quer das penahdades pÍêvlstas íealizaí-se'á em processo âdmlnEtÍalivo que

a:;;:,::;:":;;,;;;ãã"'"-prJã"É* " 
conketada' ooservando-se o procêdrÍ'enro píevisro na Lei

no I666. de 1993.

106AauroÍidadecompêtente'naaplicaçàodassânçÕes,|evaráemconsideÍaçàoagÍâVidadeda

"ã"Jrà 
ao i"ii"tor, 

" ""iater 
eaucatvo oa pena úàm co.o o dano causado â Admrn|stíàÉo, obsêrvado

o princípio da ProPoÍcionalidadê

107 As penalidades sêrão obrigâtoriamênte registradas no Sistemê de Cadasiro Próprio da

r1. cLÀusuLA DÉclMA PRlirE|RA - REsclsÃo

llloDresenteTermodeConlratopooêÍáseÍresclndidonashipótesespÍevEtasnoân78daLein"
; #:d:';õj;; ;; ããn"ãq,án"''" 

'nai"ãã"" 
nà a't' ao a" niesmâ Lei sem prejuízo das sanÇóes

aplcáveis

112 É admissÍvel ê fusáo, cÉâo ou incoQoíaÇão da conlrâtada com/em outra pessoa iurídica' desde

ôuê sêrarn observados pelâ nova pessoa l;r;ãiJãs os 
'eq''sitos 

oe habrlüÉo e,.rgdos na lolaÇào

^.^,".i êê,:m mãnti.lás as oemars clausuaiãionàiçã"" ao tont'"ro não hajâ pÍeiuizo á execuçáo do

ililáp"1:fi;;;;; ã-n*ncã 
""p'"""a 

o" rclmrnistÍaÉo a conrrnurdâde do conÍalo

í 1 3 Os câsos de resclsão contratual seÍão formalmente mottvados' asseguÍando'se à CONTRATADA o

direrto à prévia e amPla deíesa

11 4 A CONTMTADA teconhece os dlreiios dê CONTRATANTE em caso de rescisão âdminEÍativa

prevista no arl 77 da Lei n" 8.666 de 1993

11 5 O temo de rescisáo seÍá precedldo de Relatório indicativo dos sêguintes aspeclos conÍoÍmê o

iiã , g"t"n.o oo. 
"u"nlos 

coatÍaluârs la cumpndos ou paÍcralmenle cumpndos'
j 

r á z Ããiãçào ào. p"samentos Ja ereluâdos e arnda devdos'

1153 lndenrzaÇóes e multas

penalidades do arl 87, lll e lV da Lei n'8.666, de 1993, a Contratada

10 4 1 tênha soírido condenação definitiva poÍ pÍaticâÍ, poí meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento

EdGÉPresâaEr€,ldÉo;;o38 3-cPL/PMÂaP/MÂ
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í2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÔES

12 1 E vêdadoà CONTRATAOA:

'12 1 1 CaucionáÍ ou utilizar este TeÍmo de Contíato pâÍa quâlquer operaçáo finâncerra,
12 1 2 lnteíompêr a execução contÍatuâl sob alegação de inadimplemenlo por parte da
CONTRATANTE, salvo nos cesos previstos em lei

í3. CLÁUSULA DÉCIMA ÍERCEIRA - OOS CASOS OMISSOS.

13'1 Os câsos omissos se.áo decididos pela CONTMTANÍE, §egundo as disposiçóes contides na Lei

no 8666, de 1993, na Lei n" 10520, de 2002 ê demais noÍmas gerais de licitaçóes e coniretos
adminlstrativos e, subsidiariamênie, segundo as dBposiçôes contidas na Lei no 8 078 de 1990 _ Código
de Defesa do Consumidor e normês e p ncipios geíêis dos contratos

14. CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - PUBLICAÇÃO

141 lncumbiíá à CONTMTANTE providencier â publrcaçào desle instrumento, por extrato. no Dáno
Oíicial Àrunicípo, no prêzo previsto na Lei n0 I666. de 1993.

'I5. CúUSULÂ DÉCIMA OUINTA - FORO

15 1 O Foro paÍa solucionar os litígios que decoreÉm da execuÉo deste ÍeÍmo de Contralo será o
da Comarca dê Sanla Luzia - lúA, responsável pelo MunicÍpio de Alto AlegÍê do Pindare/MA

Para íirmezâ e velidade do pacluado, o presente TêÍmo de ConÍalo íoi levÍado em lrês (tÍês) vlas de
iguai teoÍ. que, depors de lido ê achado êm ordem, vâi â§sinado pelos contraentes

Responsável legâl dá CONTRATANTE

Responsável lêgai dâ CONTRATADA

TESTEIúUNHAS:

earat - peSãa eEtrOnrco n" 038/2023 - CPL/PMAAP/MA

Alto Alegre do Pindaré - MA de. .. .... de 2023
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ANEXO V

DEcLARAÇÀo oE DrspoNtBtLtDADE DE EeutpE TÉcNtcÂ

PreÍeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré
AIl COi,ISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO - CPUPi/]MP

REí.: PREGÃO ELETRÔNICO N'038/2023 . CPUPMAAP

A empresa , inscrilâ no CNPJ no. .... , por intêÍmédio de seu
represênlante legal o (â) S(a) . portador (a) da Cl n'.... . ..... e do
CPF n" ..... DECLARA, sob as sanÇões adminislrativas cabivêis ê sob âs pênas da lel em

especial o ad. 299 do Códqo Penal Brasileirc, que em cumprimenlo âo instrumento convocatório.
especialmenle no subitêm 112. do Anexo l. dispõe de Equipe Íécnica para o desenvolviínento do
pÍoteto de pesquisâ coníorme Íelaçáo abaixo

A declaraçáo acirna devêÍá ser apresentada no momento da contÉlaçáo, e as comprovaçóes
de graduáÇão e litulação devem ser anexadas, seguindo o previslo na cláusula '11 do Termo de
ReferêncÉ (Anexo l), bem como, deve se anexado a comprovaçáo de que o proíissional integra o quâdro
da empresa

Adêmais, DECLARA sob as sanções administÍâIvas cabivêis e sob as penas da lei. em
especrâi o art 299 do Código Penal Brasileiro que o(s) proÍissional(§) integíante(s) dê Equipe Técnica
ndrcado(s) êcrmê possui(em) vínculo com nossâ êmpresa. e quê o(s) Íêsponsável(is) tecnico(s)
detento(es) do(s) atestado(s) dê capacidade técnica será(ão) o(s) Íesponsável(is) em lodas as íases
dêsrê procedrÍnento licilatório até e conclusão do obieto do contrato. nào sendo subslrtuído(s) sâlvo
casos de força maior. e mêdianle prévia concordância do Município âpresentando para tal Íim o acervo

do novo profissional a ser rncluido, que deverá possuir igual ou superior qualificaÉo com rêlação ao

anteíor, bêm como as demais comprovaçóes.

Locale daia
Nome e assinatura do aêpresentante legêl

[Abser'/açáo: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima - Esla declaraçáo deverá ser emttidâ em
papel que dentiíique o órgão (ou empresa) emissorl

({^,

Ed âl Preqáo ELetÍôni@ no 038/2023 - CPL/PMAÁP/MA


